
Polícia apura desvio milionário
Documentos foram recolhidos na Prefeitura de Belford Roxo para investigar fraudes na área da Saúde

A 
situação precária da 
saúde em Belford 
Roxo entrou na mira 
do Grupo de Atuação 

e Combate ao Crime Organi-
zado, do Ministério Público 
do Rio, e da Polícia Civil. Na 
manhã de ontem, policiais re-
colheram documentos em vá-
rios imóveis da prefeitura, in-
clusive na sede, em  operação 
contra lavagem de dinheiro 

na gestão municipal. Foram 
cumpridos 36 mandados de 
busca e apreensão.

Entre os alvos, estavam o 
ex-prefeito de Belford Roxo, 
Adelino Braulino dos San-
tos, o Dennis Dautmann, e o 
ex-secretário municipal de 
Administração, João Maga-
lhães da Silva. Há indícios 
que Dautmann e Magalhães 
tenham desviados da saúde 
cerca de R$ 34 milhões em 
licitações entre 2012 e 2015.

A Polícia Civil e o MP vão 

investigar se contratos frau-
dulentos daquela época ain-
da estão em vigências na ges-
tão do atual prefeito. “Tudo 
indica que existem contrata-
ções que perduram até hoje. 
São documentações claras e 
de fácil entendimento (sobre 
os crimes cometidos)”, disse 
a delegada Ana Paula Faria, 
da Delegacia Fazendária.

De acordo com as investi-
gações, há suspeita de contra-
tação de empresas para pres-
tação de serviços médicos e 

diagnósticos ligadas ao ex-se-
cretário, que seriam fraudu-
lentas, e de funcionários fan-
tasmas na antiga gestão. Todos 
os investigados tiveram contas 
bloqueadas, veículos apreen-
didos, além da indisponibili-
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Empresas 
poderão 
bancar 
DPs
Empresas poderão comprar 
materiais de higiene,  escri-
tório, eletrônicos e até rea-
lizar obras em batalhões e 
delegacias em troca da pu-
blicidade do ato. A lei, de au-
toria do deputado Samuel 
Malafaia (DEM), foi sancio-
nada pelo governador Luiz 
Fernando Pezão. 

A descrição do programa 
‘Empresa Amiga da Seguran-
ça’, já em vigor no Mato Gros-
so e Amapá, diz que o Poder 
Público “não concederá prer-
rogativas aos cooperados”.

Especialistas divergem so-
bre a ação. Para José Bandei-
ra, especializado em Gestão 
da Segurança Pública pela 
Uerj, “a lei não modifica o 
que já é público e notório 
no setor de Segurança Pú-
blica, a não ser dar direito 
ao empresário de divulgar”. 
Ele citou o conserto de via-
turas com ajuda de oficinas 
e doações de moradores. E 
ponderou que “diante de um 
Estado falido, a lei em ques-
tão pode trazer uma peque-
na ajuda, porém está longe 
de ser a solução”. 

Já o presidente do Sindi-
cato dos Policiais Civis do 
Rio de Janeiro, Marcio Gar-
cia, disse que, com o tem-
po, a ação pode ocasionar a 
privatização da segurança. 
“Essa relação a longo prazo 
é perigosa, pois abre possi-
bilidade de barganha para 
esses empresários doadores, 
que poderiam constranger 
os gestores da segurança 
exigindo uma condição di-
ferenciada no emprego das 
polícias”. Ele acrescentou 
que o Estado tem o dever 
de investir na Segurança. 
“Não faz sentido recorrer 
às empresas que já pagam 
uma alta carga tributá-
ria e onerar ainda mais o 
contribuinte”.

Um total de 152 placas ir-
regulares foram encon-
tradas em um mês de fis-
calização em estaciona-
mentos rotativos do Rio de 
Janeiro, pela Coordenado-
ria de Fiscalização de Esta-
cionamentos e Reboques, 
integrada à Secretaria Mu-
nicipal de Ordem Pública 
(Seop). Foram fiscaliza-
dos 558 estacionamen-
tos. Além das placas falsas 
ou adulteradas, a equipe 
identificou 334 locais sem 
placas. Foram aplicadas 
284 infrações e retiradas 
39 placas.

DIA A DIA

152 PLACAS 
IRREGULARES

dade de imóveis. Na casa do 
filho do ex-secretário, os poli-
ciais encontraram R$ 32 mil.

No município, morado-
res reclamam do descaso. 
O Hospital do Joca, atual 
Municipal de Belford Roxo, 
teria reforma concluída no 
fim de 2017, mas ainda não 
foi reaberto. “Há mais de 
dois anos fechado, esse lu-
gar iria ajudar muita gente”, 
disse Tânia Bernardo, de 56 
anos, que tem problema re-
nal. A prefeitura informou 

que a obra está em fase final 
e, quando for reinaugurada, 
a unidade atenderá 700 pes-
soas por dia. 

Em Areia Branca, mo-
radores dizem que o posto 
médico é lotado e com pou-
cos funcionários. “No final 
do ano passado fui ao posto 
para tentar fazer um exame, 
mas não consegui agendar. 
Estava tudo lotado e sem 
profissionais”, desabafou 
Márcia Cristina Uchoa, 50. 
A prefeitura informou que 
está convocando aprovados 
no último processo seleti-
vo para reforçar o quadro. 
Sobre a operação policial, o 
município afirmou que está 
colaborando com a investi-
gação, mas ressaltou que o 
foco é na antiga gestão. 

Há suspeita de 
irregularidades 
que podem ter 
provocado rombo de 
R$ 34 milhões
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